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Veni, vidi, vici





Pouco importa que se diga a uma criança “eu te 

quero” em português, inglês, francês ou alemão, 







particularly in view of Angola’s recent integration into the cooperation 

Children’s Fund.

The findings demonstrate that, although Angola’s accession to the Hague 











“ ”

“ ”

várias “causas” que

“Abusos diversos, como busca de lucros, subornos, falsificação de registro de nascimento, 

entidades não habilitadas, venda e rapto de crianças”



— —









—



“Adopção

como “países exportadores” ou, dito de outro modo, países de origem d



“
su preámbulo, establece que los países signatarios “reconocen que el niño, para el pleno y armonioso desarrollo 

el seno de la familia, en un ambiente de felicidad, amor y comprensión”. El 
que para los niños que no pueden permanecer en su familia de origen, “la adopción 

familia adecuada en su Estado de origen”. El artículo 4(b) tiene 

”



“Olhar

Familiares”, “Crianças Visíveis” e “Uma Criança, Uma Família”, focados na pesquisa, na 

em: 27 maio 2025. onde está escrito que “Face ao direito angolano a carência de autorização pela Assembleia do 

Português”





de “desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de 

problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”, segundo Gi

jurisprudencial. Segundo Gil, a pesquisa bibliográfica é aquela “desenvolvida com base em 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”, t

Já, a análise jurisprudencial será adotada para analisar “materiais que não receberam 

ainda um tratamento analítico”

Ibid
Ibid







In







honestere alterum nonlaedere 



suum cuique tribuere 

“devolver

lhes o direito primário de ‘convivência familiar e 

comunitária’ é a adoção”

– –

“Não é possível considerar a adoção internacional como um substituto gêmeo da paternidade biológica e da 

parentalidade”(MOLINER CABEDO, M.; GIL BELTRÁN, J. M. 



. 

–



parens patrie24





Ibdid.



best interest, “o melhor interesse”, e o critério quantitativo na versão 

“maior criança”,

atendimento à população infantoadolescente deve ser voltado “ao imediato, (que) visando 

uma ação transformadora”

prima facie36

“Convencidos

direitos fundamentais, [...]”

acolhida já não responda mais ao seu “interesse superior”.

consonância com o “princípio do melhor interesse da criança” , que “é aplicado como um 

se analisa a “força normativa dos princípios”, é pela Teoria do Direito que se identifica “se os princípios podem 
ser definidos como normas “carecedoras de ponderação”, no sentido restrito de normas que se submetem a um 
sopesamento diante do caso concreto, por meio do qual podem ser derrotadas por princípios colidentes” (Ávila, 

O princípio do melhor interesse da criança estabelece que “a adoção será deferida quando apresentar reais 
se em motivos legítimos”. (Brasil, 1990, art. 43), resguardando a garantia do 



se sempre uma análise do caso concreto”

“conteúdo axiológicas”,

um “princípio” cujo teor é bastante relativo, tendo um conteúdo “aberto”, que deve ser 

“preenchido em cada circunstância da vida”





“normas comuns”

“pai/mãe filho(a)”



In

quando não houver possibilidade da adoção nacional. “Excepcionalidade da excepcionalidade”, que representa seu 



estão em instituições de acolhimento, são as chamadas crianças “inadotáveis”, mais “velhas”, 

“pretas” e com “necessidades especiais”

‘equivocada’ “polícia”,

nessa ação cruel e desumana. “Diante de inúmeros problemas vinculados ao tráfico de crianças, existe uma 

scrupulosos, participantes deste sistema milionário de comércio de crianças” (Pereira, 



nacionalidade “o que 

interessa é construir uma família com todas as características psicossociais da família natural”,

condições, não devendo “existir hierarquia absoluta entre casal estrangeiro residente fora do 

país e casal brasileiro”

sempre que “a infância é merecedora de uma atenção diferenciada”, no sentido d

se de entendimentos controvertidos “a favor e contra” a adoção internacional, colocados pela doutrina 



“a

recurso.” (COMITÊ CRC, 2004, §47). Organizações influentes como o Fundo das 

–
–

indagar: “será possível rotular

necessitados”

prática, é que a subsidiariedade estabelece uma “reserva” de

: 



— —





internacional.”; “§

nacional”



– –

‘gerações de direitos’, têm

Além da complexidade dos direitos humanos e suas dimensões indissociáveis, “[p]ara 

status como seres humanos”

“[o]s

para a humanidade”, na medida em que, constituindo

podem servir de guia para a construção de uma racionalidade “[m]ais atenta



necessidades humanas que às expectativas de benefício imediato do capital”

–

–

criança “o direito a cuidados e assistência especiais”

Ibid.





“Os princípios nela enunciados resultam numa paulatina e significativa mudança, 

objetivando proteger de forma efetiva os infantes”

imprescindíveis ao “melhor interesse da criança”.

Ibid,
In



‘medidas índole’



“para

criança, a maioridade seja alcançada antes.”

–





–

—

—

“Adoção desdobramentos”

http://www.unicef.org/angola/perguntas-frequentes-convencao-sobre-os-direitos-da-crianca-




apud
apud 



De acordo com Portela citado por Sousa “a Conferência da Haia tem como objetivo 

trabalhar para a unificação progressiva das regras de Direito Internacional no mundo”

apud 

apud
–



da criança e com respeito aos direitos fundamentais que lhe reconhece o direito internacional; b) instaurar um 

“

” (Brasil, 1999)



ção do “menor” envolvido.

“

”(Brasil, 1999).







— —

apetentes de hijos adoptivos, entre sociedades en paz y en guerra”. (B

–



, como se ‘fuera mejor’ que 
el menor se desprenda de su pertenencia anterior, para ‘estar mejar’ com el 

.



multiplicidade de órfãos (os chamados “órfãos de guerra”) que foram deixados, não só, em 

“países exportadores”,



–



—

—



“aparato legal”

“c”









–
–

Ibid.
Ibid.



—

—

op. cit.





Florisbal Del’Olmo,

ju sanguinis 

ius soli ius sanguinis

ius soli 

ius sanguinis 

No mesmo sentido: “Si les deux adoptants ou l’adoptant unique sont français, 
l’enfant est français définitivement. Si l’un des adoptants est français et l’autre étranger, l’enfant est français, sauf 
faculté de répudiation, à moins qu’il ne soit né en France ou que l’adoptant étranger n’acquière la nacionalité 
française avant que l’enfant ait exercé sa faculté de répudiation” 



ius sanguinis

Ius soli 

ius 

sanguinis ius soli

ius soli ius sanguinis, 

ius sanguinis



definida como a “modalidade de filiação constituída no amor, gerando vínculo de parentesco 

por opção” . Maria Helena Diniz, por sua vez, conceitua o referido instituto como “o ato 

é estranha”

. 

:



Albergaria “Consistem os efeitos da adoção na 

e obrigações do filho sanguíneo, que são de natureza pessoal e patrimonial”



restabelecer novos vínculos que a ajudarão a “reconstruir o seu eu primário a partir das novas 

parentais”

.
–



“I

figlio”



“Todas 

direitos”. “Toda

vida, à liberdade e à segurança pessoal”. Art. III “Ninguém será mantido em escravidão ou 

servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos, em todas as suas formas”. Art. 

“Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência

cada Estado”. Art. XIII – “Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o 

próprio, e a ele regressar”.

, sobre os direitos humanos, afirma que essa declaração “permitiu a 

formalização de um sistema internacional de proteção desses direitos”



O crime organizado transnacional é um “grande negócio”, com o lucro, de acordo com a 

–

como “Convenção de Palermo”, composta por três protocolos, a saber: (a) “Protocolo de 

o Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea”; (b) “Protocolo para 

Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças”; (c) 

“Protocolo

e Munições”.

Para coibir a imoralidade da “venda de crianças”, a Convenção de Haia estabelece em 



comercialização nas: “Regiões como a África Subsaariana, o Norte da África e a América 

detectadas”

“Em meio a crises sobrepostas, como conflitos armados, pandemias, dificuldades 

econômicas e desafios ambientais, as crianças estão cada vez mais vulneráveis ao tráfico”

“crime subterrâneo”,

Diagnóstico sobre Tráfico de Pessoas nas Áreas de 

Fronteira no Brasil



E-book. 



—

—

—

—

—

—



se baseiam no “cuidado” exercido pelas mulheres. Igualmente resgata as considerações 

filosóficas sobre o cuidado e desenvolve a sua teorização do “cuidado como valor jurídico” a 

significa “uma atitude de ocupação, preocupação, de responsabilização e de envolvimento 

outro”

singular: “sem cuidado, ele deixa de ser humano”

–

In

–

Ibid.
Ibid.



— —

art. 19, que faz menção direta à expressão “proteção”:

“d”,



discussões, para a criação de “normas mínimas comuns”

“pai/mãe filho(a)”

apud



“finalidade primordial de atender ao aspecto

família com todas as características psicossociais da família natural”

“na proteção integral e na real vantagem para o adotando”







o direito à não discriminação; direito a ter seus melhores interesses como ‘consideração 

primária’ em todas as ações relacionadas a elas; o direito inerente à vida; e o direito daquela 

temporariamente 

http://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-


No contexto de cuidado alternativo para crianças, a palavra “instituições” aparece na CDC

referência a “instituições” deixa sem resposta a questão de qual é o alcance desta 

se que “’cuidado residencial’ ou ‘cuidado institucional’ refere

tradicionalmente responsáveis pelo cuidado destas crianças naquela sociedade”

“instituições”

“opções intermediário” “lares coletivos”? 

“lares coletivos”

“instituições adequadas”.

chuva do “cuidado institucional”

In
et al



como “adequado” encontra sua motivação nas experiências globais durante e antes a redação 

“como

la em uma família permanente no exterior” e é apoiada pelo texto da 

http://www.hcch.net/upload/adoguide_e.pdf




–

“sobre as consequências do seu consentimento”,

“organismos de aconselhamento em matéria de adoção e de serviços para o acompanhamento 

adoções”

1982º nº 3 do CC, “a mãe não pode dar o seu consentimento antes de decorridas seis semanas 

após o parto”, como tal, só depois deste prazo é que o consentimento poderá ser dado, não 



que as autoridades tomem medidas para promover o “desenvolvimento de organismos de 

onselhamento em matéria de adoção”. Este aconselhamento levará, naturalmente, a um 

(mas que em virtude da palavra ‘autoridade’ não pode ser um organismo ou uma pessoa).





— —







Convenção sobre os Direitos da Criança. O artigo 204 do referido diploma estabelece que “o 

autorização da Assembleia Nacional”

apud 



–





ao Tribunal da Família, “é deveras obrigatório que os serviços sociais desencadeiem um 

criança tal como estatui o artigo 199, nº 1 do CFA”



“desnacionalização”,

“é criança”



causando dificuldades em solucionar a situação definitiva sobre o destino das crianças “sem 

família”:

biológicos. Também não podem impedir a adoção”

apud



De acordo com a lei suprema da República de Angola, “as crianças são a absoluta 

prioridade”. Este princípio tem várias implicações práticas e constitucionais para os legisladores 

https://www.unicef.org/angola/relatorios/relatorio-sobre-o-sistema-de-justica-para-criancas-em-angola
https://www.unicef.org/angola/relatorios/relatorio-sobre-o-sistema-de-justica-para-criancas-em-angola


–

–



O gráfico acima que reflete os Dados Demográficos de base” apresenta diferenças 















da República de Angola, com a descrição “Infância”, onde enumera um conjunto de diretrizes 

















“Infelizmente,
internacional sejam tratados como tal”

–



Até quando sem família?

–









In Compendium of texts on the 3rd European Conference on “The 
Nationality and the Child”



—

—



—

—

Cujo texto é: “Quando o direito invocado não possa tornar

pessoal ou real.”



–

–



“Ao

. 2.º),” vislumbrou

–

“a
e onde reside habitualmente.” (STJ, Ac. de 20/02/2020, Proc. n.º 621/17.2T8FAF).

O mesmo Acórdão entende que o conceito de “residência habitual” deve 



–

–

Dispõe o artigo 64º do RJPA, sob a epígrafe “Autoridade Central para a Adoção 
Internacional”:



–
Nesta última hipótese, é subtraída por lei a jurisdição dos tribunais (“falta de 
jurisdição”) para efeitos de revisão e confirmação da sentença estrangeira de adoção 

–

–

[…]



— —











do rumo da história, se a adoção internacional constitui “essencialmente um 

colonialismo”,

portadoras de direitos, nenhuma ideia de orgulho nacional ou de crianças como “recursos” 



“trauma”

“intercâmbio países”, “caráter 

universal dos direitos fundamentais da criança”, pois, na atualidade, em que se vive a 



verdadeiros “celeiros de bebês” para nações desenvolvidas, sob pena de desvirtuar 



–

https://www.unicef.org/angola/relatorios/relatorio-sobre-o-sistema-de-justica-para-criancas-em-angola
https://www.unicef.org/angola/relatorios/relatorio-sobre-o-sistema-de-justica-para-criancas-em-angola


–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm


In et al

–

In

. 

: 

:



In
European Conference on “The Nationality and the Child”

. –

http://www.hcch.net/pt/news-archive/details/?varevent=987




–

In



In

–

. –



In

http://www.hcch.net/upload/adoguide_e.pdf


–

–

–

E-book. 

http://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-
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